
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.580 - DF (2009/0220628-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO NAVARRO E OUTROS
ADVOGADA : NATÁLIA CARNEIRO E ANDRADE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
LEIS 7.713/88 E 9.250/95. DIREITO À RESTITUIÇÃO 
DECORRENTE DE LESÃO CONSISTENTE NA 
INOBSERVÂNCIA DA PROIBIÇÃO DO BIS IN IDEM. 
ARTIGO 6º, VII, "B", DA LEI 7.713/88. ARTIGO 33, DA LEI 
9.250/95. "RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA". ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO CPC. APLICAÇÃO.
1. Os recebimentos de benefícios e resgates decorrentes de 
recolhimentos feitos na vigência da Lei 7.713/88 não estão sujeitos à 
incidência do Imposto de Renda, mesmo que a operação seja efetuada 
após a publicação da Lei 9.250/95.
2. É mister perquirir, quer se trate da percepção de benefícios 
decorrentes de aposentadoria complementar, quer se trate de resgate de 
contribuições quando do desligamento do associado do plano de 
previdência privada, sob qual regime estavam sujeitas as contribuições 
efetuadas, para fins de incidência do imposto de renda.
3. As contribuições recolhidas sob o regime da Lei 7.713/88 (janeiro de 
1989 a dezembro de 1995), com a incidência do imposto de renda no 
momento do recolhimento, ostenta como efeito que os benefícios e 
resgates daí decorrentes não serão novamente tributados, sob pena de 
violação à regra proibitiva do bis in idem.
4. O recolhimento efetivado na vigência da Lei 9.250/95 (a partir de 1.º 
de janeiro de 1996) importa que sobre os resgates e benefícios referentes 
a essas contribuições incide a exação.
5. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 1.012.903/RJ,  
sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o entendimento de 
que não incide imposto de renda sobre o valor do benefício de 
complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições que, 
proporcionalmente, corresponderem às parcelas de contribuições 
efetuadas no período de 01.01.1989 a 31.12.1995, cujo ônus tenha sido 
exclusivamente do participante do plano de previdência privada, por 
força da isenção concedida pelo artigo 6º, inciso VII, alínea "b", da Lei 
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95 (Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 08.10.2008, publicado no DJe 
de 13.10.2008).
6. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
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CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
7. O agravo regimental manifestamente infundado ou inadmissível 
reclama a aplicação da multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por 
cento) do valor corrigido da causa, prevista no § 2º, do artigo 557, do 
CPC, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito do respectivo valor. 
8. Deveras, "se no agravo regimental a parte insiste apenas na tese 
de mérito já consolidada no julgamento submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC, é certo que o recurso não lhe trará nenhum 
proveito do ponto de vista prático, pois, em tal hipótese, já se sabe 
previamente a solução que será dada ao caso pelo colegiado", 
revelando-se manifestamente infundado o agravo, passível da incidência 
da sanção prevista no artigo 557, § 2º, do CPC (Questão de Ordem no 
AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, julgada em 25.03.2009).
9. Agravo regimental desprovido, condenando-se a agravante ao 
pagamento de 1% (um por cento) a título de multa pela interposição de 
recurso manifestamente infundado (artigo 557, § 2º, do CPC).

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito 
Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de junho de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.580 - DF (2009/0220628-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Trata-se de agravo 

regimental em embargos de declaração interposto pela União, contra decisão desta relatoria, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

(TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. LEIS 7.713/88 E 9.250/95. DIREITO À 

RESTITUIÇÃO DECORRENTE DE LESÃO CONSISTENTE NA 

INOBSERVÂNCIA DA PROIBIÇÃO DO BIS IN IDEM. ARTIGO 6º, VII, 

"B", DA LEI 7.713/88. ARTIGO 33, DA LEI 9.250/95. "RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA". ARTIGO 

543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO CPC. 

APLICAÇÃO. )

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o 

decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material,  sendo inviável a 
revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites 
do art. 535 do CPC.
2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente, 

revela-se inadmissível, em sede de embargos, quando o decisum recorrido 
assentou que:
"Nas razões do especial, o recorrente alega violação aos artigos 20 do 
CPC, 33 e 39, § 4º, da Lei 9.250/95 e Lei 7.712/88, sustentando a 
ocorrência de bis in idem, ao ser exigido o pagamento de imposto de renda 
sobre a complementação de aposentadoria em dois momentos. (...) 
revela-se cognoscível a insurgência especial atinente à incidência de 

imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria 

correspondente às parcelas de contribuições efetuadas no período de 

01.01.1989 a 31.12.1995 (égide da Lei 7.713/88). "

4. Embargos de declaração rejeitados.

A agravante, insiste na tese de sucumbência recíproca, já expendida 

anteriormente nas razões dos embargos de declaração, pugnando pela reconsideração da decisão 

agravada para que haja a inversão da verba sucumbencial.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
LEIS 7.713/88 E 9.250/95. DIREITO À RESTITUIÇÃO 
DECORRENTE DE LESÃO CONSISTENTE NA 
INOBSERVÂNCIA DA PROIBIÇÃO DO BIS IN IDEM. 
ARTIGO 6º, VII, "B", DA LEI 7.713/88. ARTIGO 33, DA LEI 
9.250/95. "RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA". ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO CPC. APLICAÇÃO.
1. Os recebimentos de benefícios e resgates decorrentes de 
recolhimentos feitos na vigência da Lei 7.713/88 não estão sujeitos à 
incidência do Imposto de Renda, mesmo que a operação seja efetuada 
após a publicação da Lei 9.250/95.
2. É mister perquirir, quer se trate da percepção de benefícios 
decorrentes de aposentadoria complementar, quer se trate de resgate de 
contribuições quando do desligamento do associado do plano de 
previdência privada, sob qual regime estavam sujeitas as contribuições 
efetuadas, para fins de incidência do imposto de renda.
3. As contribuições recolhidas sob o regime da Lei 7.713/88 (janeiro de 
1989 a dezembro de 1995), com a incidência do imposto de renda no 
momento do recolhimento, ostenta como efeito que os benefícios e 
resgates daí decorrentes não serão novamente tributados, sob pena de 
violação à regra proibitiva do bis in idem.
4. O recolhimento efetivado na vigência da Lei 9.250/95 (a partir de 1.º 
de janeiro de 1996) importa que sobre os resgates e benefícios referentes 
a essas contribuições incide a exação.
5. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 1.012.903/RJ,  
sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o entendimento de 
que não incide imposto de renda sobre o valor do benefício de 
complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições que, 
proporcionalmente, corresponderem às parcelas de contribuições 
efetuadas no período de 01.01.1989 a 31.12.1995, cujo ônus tenha sido 
exclusivamente do participante do plano de previdência privada, por 
força da isenção concedida pelo artigo 6º, inciso VII, alínea "b", da Lei 
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95 (Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 08.10.2008, publicado no DJe 
de 13.10.2008).
6. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
7. O agravo regimental manifestamente infundado ou inadmissível 
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reclama a aplicação da multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por 
cento) do valor corrigido da causa, prevista no § 2º, do artigo 557, do 
CPC, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito do respectivo valor. 
8. Deveras, "se no agravo regimental a parte insiste apenas na tese 
de mérito já consolidada no julgamento submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC, é certo que o recurso não lhe trará nenhum 
proveito do ponto de vista prático, pois, em tal hipótese, já se sabe 
previamente a solução que será dada ao caso pelo colegiado", 
revelando-se manifestamente infundado o agravo, passível da incidência 
da sanção prevista no artigo 557, § 2º, do CPC (Questão de Ordem no 
AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, julgada em 25.03.2009).
9. Agravo regimental desprovido, condenando-se a agravante ao 
pagamento de 1% (um por cento) a título de multa pela interposição de 
recurso manifestamente infundado (artigo 557, § 2º, do CPC).
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR):  O recurso não 
merece prosperar.

A decisão agravada ostenta o seguinte teor, no que interessa:

"A embargante alega que o decisum é omisso, obscuro e possui erro 
material, na medida em que deu provimento a recurso especial, 
invertendo os ônus sucumbenciais em favor dos autores. Diz que a 
sucumbência deveria ser recíproca, pois o pedido constante do 
recurso especial foi provido apenas quanto ao período da vigência 
da Lei 7.713/88.
É o relatório.
O inconformismo não merece prosperar.
Verifica-se que o pedido constante do recurso especial delimita o 
período de vigência da Lei 7.713/88 para a restituição do que foi 
tributado indevidamente, conforme se percebe das razões de 
recorrer, às fls. 975:

Diante do exposto, entendem os autores que o 
presente recurso especial merece processamento, conhecimento e 
provimento para o fim de:

- Reconhecer o direito a repetição do indébito dos 
valores indevidamente recolhidos sobre a complementação de 
proventos de aposentadoria na proporção da contribuição 
realizada durante a aposentação denominada verba "800" na 
vigência da Lei 7.713/88 (janeiro de 1989 a dezembro de 1995) 
para o autor JOSÉ GERALDO DE REZENDE, corrigidos 
monetariamente nos termos do §4º do artigo 39 da Lei 
9.250/95."

No mais, o Código de Processo Civil, ao disciplinar 
os embargos declaratórios, assim dispõe:

"Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade 

ou contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia 

pronunciar-se o juiz ou tribunal."

"Art. 536. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 
(cinco) dias, em petição dirigida ao juiz ou relator, com 
indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, não estando 
sujeitos a preparo." (grifo nosso).

(...)
No caso concreto, não se constata qualquer das hipóteses 
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ensejadoras dos embargos de declaração, eis que a decisão 
embargada enfrentou as questões suscitadas no recurso especial em 
perfeita consonância com a legislação e jurisprudência pertinentes, 
não havendo que se cogitar do cabimento da oposição destes 
embargos declaratórios."

Destarte, resta evidenciado que a agravante não trouxe nenhum argumento capaz 

de infirmar a decisão ora hostilizada, razão pela qual merece a mesma ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Outrossim, é certo que o agravo regimental manifestamente infundado ou 

inadmissível reclama a aplicação da multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) do 

valor corrigido da causa, prevista no § 2º, do artigo 557, do CPC, ficando a interposição de 

qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor. 

Deveras, "se no agravo regimental a parte insiste apenas na tese de mérito 

já consolidada no julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, é certo que o 

recurso não lhe trará nenhum proveito do ponto de vista prático, pois, em tal hipótese, já 

se sabe previamente a solução que será dada ao caso pelo colegiado", revelando-se 

manifestamente infundado o agravo, passível da incidência da sanção prevista no artigo 557, § 2º, 

do CPC (Questão de Ordem no AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Primeira Seção, julgada em 25.03.2009).

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO 

REGIMENTAL, condenando a agravante ao pagamento de 1% (um por cento) a título de multa 

pela interposição de recurso manifestamente infundado (artigo 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2009/0220628-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.165.580 / DF

Número Origem: 200134000283542

EM MESA JULGADO: 22/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO NAVARRO E OUTROS
ADVOGADA : NATÁLIA CARNEIRO E ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOÃO NAVARRO E OUTROS
ADVOGADA : NATÁLIA CARNEIRO E ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 22  de junho  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária

Documento: 984105 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2010 Página  9 de 6


